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Nova regra facilita o 
planejamento e a operação 
do setor sucroenergético. 
Cogeração de energia 
também será benefi ciada
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Estado simplifica cobrança
do ICMS das usinas

ublicado no dia 4, no Diário Oficial, 
o Decreto nº 61.104/2015 alterou as 
regras do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
para o setor sucroenergético. Sem 
renúncia fiscal, a medida simplifi-
cou a cobrança do tributo estadual 
para as 180 usinas sediadas em ter-
ritório paulista. 

A principal mudança é a época 
de pagamento do ICMS pelas usi-
nas, que foi diferido (prorrogado). 
Antes, todas as operações de venda 
de matérias-primas e de subprodu-
tos eram tributadas nas etapas inter-
mediárias da cadeia produtiva. Com 
o decreto, essas operações passaram 
a ser cobradas após a comerciali-
zação do produto final – venda do 
açúcar, do álcool e da eletricidade 
provenientes da cogeração.

Além da cana, o adiamento do 
pagamento do ICMS foi estendido 
para outras matérias-primas usadas 
pelo setor sucroalcooleiro – milho, 
eucalipto, sorgo sacarino, palha, 
cavaco e outros resíduos da colhei-
ta. A nova regra, com a cobrança 
posterior, abrange também outros 
subprodutos dos processos indus-
triais de produção de açúcar, álcool 
e geração de energia limpa a partir 
de biomassa, como o melaço e o 
bagaço de cana.

Tributação unificada – O Estado 
de São Paulo é o maior produtor de cana, 
açúcar e etanol do mundo. Em 2014, o 
setor sucroenergético respondeu por 0,66% 
(R$ 787 milhões) dos R$ 119 bilhões arre-
cadados pelo Fisco estadual com o ICMS no 
período. O supervisor de combustíveis e 
sucroenergéticos da Secretaria Estadual da 
Fazenda, agrônomo Luís Cláudio Rodrigues 
de Carvalho, explica que o conceito princi-
pal da mudança é facilitar o planejamento e 
a operação de todo o setor.

“Todas as atividades realizadas inter-
namente por uma usina devem, agora, ser 
centralizadas em um único documento 
fiscal, cujo prazo de vencimento é até o 
quinto dia útil do mês seguinte”, infor-
ma. Esse documento, observa Rodrigues, 
registra e discrimina operações triviais 
das usinas, como compra de matérias-
primas (combustível, lubrificante e insu-
mos agrícolas), contratação de transpor-
tadoras, abastecimento de frota própria e 

prestação de serviço por empresas agro-
pecuárias e de logística afins à cadeia 
produtiva, entre outras.

Municípios atendidos – A medi-
da também beneficia as 154 cidades pau-
listas com usinas instaladas em seus 
territórios ou com atividades econômi-
cas ligadas ao setor. Possibilitou tornar 
mais precisa a identificação da ativida-
de econômica de cada cidade ao restau-

rar o método de cálculo do custo adi-
cionado da produção de açúcar e álcool. 
O valor adicionado é uma das variáveis 
que compõem o Índice de Participação 
dos Municípios (IPM), parcela do ICMS 
repassada às prefeituras.

Rogério Mascia Silveira

Imprensa Oficial – Conteúdo Editorial

Assessorias de Imprensa das secretarias da 

Fazenda e da Agricultura

Mais eletricidade
A formulação do Dec. nº 61.104/2015 

teve a participação da União da Indús-
tria de Cana-de-Açúcar (Unica), entida-
de representativa do setor, e de empre-
sas ligadas à cadeia sucroenergética: 
Copersucar, São Martinho, Raízen, Bun-
 ge, Biosev, Noble, Odebrecht, Guarani e 
Zilor. O diretor-técnico da Unica, An -
tônio de Pádua Rodrigues, comenta que 
a medida atende às necessidades do 
setor. É resultante, segundo ele, de tra-
balho desenvolvido durante um ano e 
meio pela Secretaria da Fazenda e a 
Unica. O objetivo foi atualizar a legisla-
ção tributária, que estava defasada com 
relação às atividades executadas no 
campo atualmente. 

“A cana segue como principal matéria-
-prima do setor, mas hoje também pro-
duzimos etanol a partir de sorgo sacarino, 
milho, palha e bagaço de cana. Esses insu-

mos também passaram a ter a cobrança dife-
rida do ICMS”, observa Rodrigues. 

Ciclo da energia – Além do açú-
car e do álcool, o novo modelo favore-
ce a cogeração de eletricidade pelas usi-
nas. Atualmente, 55% da energia usada no 
Estado vêm de matrizes ‘limpas’. Em 2012, 
o Executivo paulista se comprometeu a ele-
var essa porcentagem para 69% até 2020, 
incentivando o uso do etanol em veículos e 
da bioeletricidade em bairros e cidades vizi-
nhas das usinas.

A cogeração também foi beneficiada. 
No processo industrial da usina, a cana é 
moída para produzir a sacarose, e o baga-
ço, principal subproduto, é queimado na 
caldeira. No processo de combustão do 
bagaço, o calor gerado libera vapor de 
água e é direcionado ao gerador para pro-
duzir eletricidade. Depois, o mesmo vapor 

é canalizado e direcionado com pres-
são mais baixa para turbinas, obtendo 
energia mecânica e elétrica, tornando 
permanente o ciclo de energia na ins-
talação industrial. O maquinário segue 
em operação ininterrupta durante todo 
o período da safra, que no Estado vai de 
maio a novembro.

O conceito de aproveitar a palha e o 
bagaço de cana para gerar eletricidade foi 
adotado pelo setor sucroenergético nos 
anos 1970. Das 380 usinas atualmente em 
operação no País, a maioria tem condições 
de vender energia excedente para a rede 
elétrica, por meio de leilões de contratos 
de fornecimento futuro. “O maior desa-
fio atualmente”, comenta Rodrigues, “é o 
preço pago nos leilões que muitas vezes 
não compensa o investimento da usina 
para interligar sua rede elétrica com a fia-
ção dos bairros e cidades vizinhas”. 

Cogeração de eletricidade: setor beneficiado

Decreto altera data de 
pagamento do tributo
pelas 180 usinas
do interior paulista

Bagaço de cana-de-açúcar é matriz energética limpa e renovável, usado pelas usinas paulistas
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